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Língua Portuguesa

 A ortografia oficial prescreve a maneira correta de escrever as palavras, baseada nos padrões cultos do 
idioma. Procure sempre usar um bom dicionário e ler muito para melhorar sua escrita. 

Alfabeto

O alfabeto passou a ser formado por 26 letras: A – B – C – D – E – F – G – H – I – J – K – L – M – N 
– O – P – Q – R – S – T – U – V – W – X – Y – Z.. As letras “k”, “w” e “y” não eram consideradas integran-
tes do alfabeto (agora são). Essas letras são usadas em unidades de medida, nomes próprios, palavras 
estrangeiras e outras palavras em geral. Exemplos: km, kg, watt, playground, William, Kafka, kafkiano.

Vogais: a, e, i, o, u, y, w. 

Consoantes: b, c, d, f, g, h, j, k, l, m, n, p, q, r, s, t, v, w, x, z.

Alfabeto: a, b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, p, q, r, s, t, u, v, w, x, y, z.

Observações:

A letra “Y” possui o mesmo som que a letra “I”, portanto, ela é classificada como vogal.

A letra “K” possui o mesmo som que o “C” e o “QU” nas palavras, assim, é considerada consoante. 
Exemplo: Kuait / Kiwi.

Já a letra “W” pode ser considerada vogal ou consoante, dependendo da palavra em questão, veja os 
exemplos:

No nome próprio Wagner o “W” possui o som de “V”, logo, é classificado como consoante.

Já no vocábulo “web” o “W” possui o som de “U”, classificando-se, portanto, como vogal.

Emprego da letra H

Esta letra, em início ou fim de palavras, não tem valor fonético; conservou-se apenas como símbolo, 
por força da etimologia e da tradição escrita. Grafa-se, por exemplo, hoje, porque esta palavra vem do 
latim hodie.

Emprega-se o H:

- Inicial, quando etimológico: hábito, hélice, herói, hérnia, hesitar, haurir, etc.

- Medial, como integrante dos dígrafos ch, lh e nh: chave, boliche, telha, flecha, companhia, etc.

- Final e inicial, em certas interjeições: ah!, ih!, hem?, hum!, etc.

- Algumas palavras iniciadas com a letra H: hálito, harmonia, hangar, hábil, hemorragia, hemisfério, 
heliporto, hematoma, hífen, hilaridade, hipocondria, hipótese, hipocrisia, homenagear, hera, húmus;

- Sem h, porém, os derivados baianos, baianinha, baião, baianada, etc.

Não se usa H:

- No início de alguns vocábulos em que o h, embora etimológico, foi eliminado por se tratar de pala-
vras que entraram na língua por via popular, como é o caso de erva, inverno, e Espanha, respectivamen-
te do latim, herba, hibernus e Hispania. Os derivados eruditos, entretanto, grafam-se com h: herbívoro, 
herbicida, hispânico, hibernal, hibernar, etc.
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Noções de Direito Constitucional

 — PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019).

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

Os princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 estão previstos no art. 1º da Constituição 
e são:

A soberania, poder político supremo, independente internacionalmente e não limitado a nenhum outro 
na esfera interna. É o poder do país de editar e reger suas próprias normas e seu ordenamento jurídi-
co.

A cidadania é a condição da pessoa pertencente a um Estado, dotada de direitos e deveres. O status 
de cidadão é inerente a todo jurisdicionado que tem direito de votar e ser votado.

A dignidade da pessoa humana é valor moral personalíssimo inerente à própria condição humana. 
Fundamento consistente no respeito pela vida e integridade do ser humano e na garantia de condições 
mínimas de existência com liberdade, autonomia e igualdade de direitos.

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, pois é através do trabalho que o homem garante 
sua subsistência e contribui para com a sociedade. Por sua vez, a livre iniciativa é um princípio que de-
fende a total liberdade para o exercício de atividades econômicas, sem qualquer interferência do Esta-
do.

O pluralismo político que decorre do Estado democrático de Direito e permite a coexistência de várias 
ideias políticas, consubstanciadas na existência multipartidária e não apenas dualista. O Brasil é um país 
de política plural, multipartidária e diversificada e não apenas pautada nos ideais dualistas de esquerda e 
direita ou democratas e republicanos. 

Importante mencionar que união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal é caracte-
rizada pela impossibilidade de secessão, característica essencial do Federalismo, decorrente da impossi-
bilidade de separação de seus entes federativos, ou seja, o vínculo entre União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios é indissolúvel e nenhum deles pode abandonar o restante para se transformar em um novo 
país.

Quem detém a titularidade do poder político é o povo. Os governantes eleitos apenas exercem o poder 
que lhes é atribuído pelo povo.



3

Noções de Direito Administrativo

Administração pública
Conceito

Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade que o Estado pratica sob regime pú-
blico, para a realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e agentes 
públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e estrito, além disso, é conceituada por 
Di Pietro (2009, p. 57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurí-
dico total ou parcialmente público, para a consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a Administração Pública é subdividida em 
órgãos governamentais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, sendo ainda 
subdividida pela sua função política e administrativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em órgãos, pessoas jurídicas e agentes 
públicos que praticam funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também na ativi-
dade exercida por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO Sentido amplo {órgãos governamentais e órgãos administrativos}.
SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e administrativa}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agen-
tes da Administração que são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e serviço 
público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do desenvolvimento dos entes e pessoas que 
exercem funções de utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. São os atos da Administração que 
limitam interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a Administração Pública executa, de forma dire-
ta ou indireta, para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime jurídico e 
com predominância pública. O serviço público também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementativa de políticas de 
governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de governo e desempenhar a função 
administrativa em favor do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom andamento da 
Administração Pública como um todo com o incentivo das atividades privadas de interesse social, visan-
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Noções de Direito Civil

— LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro

De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes de-
nominada LICC), não faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta legislação. Cuidan-
do-se, assim, de um acoplado de normas que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas 
jurídicas, ou, lex legum – norma sobre normas.

 Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições genéricas para a formação, elaboração, 
vigência, eficácia, interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o objetivo de colocar o devido adequamento à 
aplicação prática, bem como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto formal pelo nome da 
ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que o decreto é Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, e não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige ao legislador 
e aplicador do direito de maneira diferente das demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o 
atributo da generalidade e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:

 •Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;

• Do referente ao conflito de leis no tempo;

 • Do conflito de leis no espaço; 

• Dos critérios hermenêuticos;

 • Do referente aos critérios de integração do ordenamento jurídico; 

• Das normas de direito internacional privado, nos moldes dos artigos 7º a 19;

 •Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

— Das Fontes do Direito

Podemos conceituar fonte como sendo a origem, ou, formas de expressão do direito. O jurista Miguel 
Reale conceitua as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em virtude dos quais as regras 
jurídicas se positivam com legítima força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito 
como: “o fundamento de validade da norma jurídica, decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo 
assim, a maioria dos doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

 • Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de forma expressa na LINDB, se dividindo 
em fontes primárias, que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, aos costumes e 
aos princípios gerais do direito.

 • Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas na LINDB, tais como a doutrina, a juris-
prudência e equidade. 
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Noções de Direito Processual Civil

Normas Fundamentais e Aplicação das Normas Processuais

Normas Fundamentais do Processo Civil

O Código de Processo Civil (CPC) inicia seus preceitos tratando das normas fundamentais e da apli-
cação das normas processuais, determinando em seu artigo 1º que o processo civil será ordenado, disci-
plinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da 
República Federativa do Brasil.

Da análise desse dispositivo, podemos concluir que a aplicação do Código de Processo Civil exige 
concomitantemente a observância das normas constitucionais, bem como de seus valores e princípios, 
tais como o do devido processo legal, da inafastabilidade, da duração razoável do tempo do processo, da 
isonomia, do contraditório, da motivação das decisões judiciais, dentre outros.

As normas fundamentais do processo civil exigem ainda o dever de colaboração das partes, como 
consequência do princípio da boa-fé, assegura às partes paridade de tratamento em relação ao exercí-
cio de direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de 
sanções processuais  e determina que ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz deverá atender aos fins 
sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e 
observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência.

Dentre as normas fundamentais, o CPC dispõe ainda que não se excluirá da apreciação jurisdicional 
ameaça ou lesão a direito. Como inovação, o CPC/2015 buscou em seu texto incentivar as práticas al-
ternativas de solução de conflitos, especialmente através da Mediação e da Conciliação, como forma de 
desafogar o Poder Judiciário.

A jurisdição civil brasileira, uma vez provocada pela ação, age por meio do complexo de atos que de-
nominamos de processo. O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, 
salvo as exceções previstas em lei, trata-se do princípio do impulso oficial.

Para que o processo se desenvolva e atinja a sua finalidade precípua, é necessário delimitar quais 
normas serão aplicáveis a cada caso concreto. Para tanto, é preciso saber se à demanda proposta é 
possível aplicar as normas processuais brasileiras e, além disso, se essas normas, mais especificamente 
a lei, estão vigentes no ordenamento jurídico.

Com relação aos processos que já estão em andamento, deve-se questionar se a lei processual civil 
tem aptidão imediata para produzir todos os seus efeitos jurídicos e se vale para todo e qualquer ato que 
ainda esteja pendente.

Para melhor compreensão das normas fundamentais do processo civil, vamos à análise dos dispositi-
vos do CPC que tratam da matéria:

  

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

Código de Processo Civil.
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Noções de Direito Penal

Princípio da Legalidade

Nenhum fato pode ser considerado crime e nenhuma pena criminal pode ser aplicada sem que antes 
da ocorrência deste fato exista uma lei definindo-o como crime e cominando-lhe a sanção corresponden-
te (nullum crimen sine praevia lege). Ou seja, a lei precisa existir antes da conduta, para que seja atendi-
do o princípio da legalidade.

Princípio da Reserva Legal

Somente a lei em sentido estrito, emanada do Poder Legislativo, pode definir condutas criminosas e 
estabelecer sanções penais. Todavia, de acordo com posicionamento do STF, norma não incriminadora 
(mais benéfica ao réu) pode ser editada por medida provisória. Outro entendimento interessante do STF 
é no sentido de que no Direito Penal cabe interpretação extensiva, uma vez que, nesse caso a previsão 
legal encontra-se implícita.

Princípio da Taxatividade

Significa a proibição de editar leis vagas, com conteúdo impreciso. Ou seja, ao dizer que a lei penal 
precisa respeitar a taxatividade enseja-se a ideia de que a lei tem que estabelecer precisamente a con-
duta que está sendo criminalizada. No Direito Penal não resta espaço para palavras não ditas.

Princípio da anterioridade da lei penal

Em uma linguagem simples, a lei que tipifica uma conduta precisa ser anterior à conduta. 

Na data do fato a conduta já precisa ser considerada crime, mesmo porque como veremos adiante, no 
Direito Penal a lei não retroage para prejudicar o réu, só para beneficiá-lo. 

Ou seja, a anterioridade culmina no princípio da irretroatividade da lei penal. Somente quando a lei 
penal beneficia o réu, estabelecendo uma sanção menos grave para o crime ou quando deixa de consi-
derar a conduta como criminosa, haverá a retroatividade da lei penal, alcançando fatos ocorridos antes 
da sua vigência.

• 1º fato;

• Depois lei;

• A lei volta para ser aplicada aos fatos anteriores a ela.

Por outro lado, o princípio da irretroatividade determina que se a lei penal não beneficia o réu, não re-
troagirá. E você pode estar se perguntando, caso uma nova lei deixar de considerar uma conduta como 
crime o que acontece? Abolitio criminis. Nesse caso, a lei penal, por ser mais benéfica ao réu, retroagi-
rá.

No caso das leis temporárias, a lei continua a produzir efeitos mesmo após o fim da sua vigência, 
caso contrário, causaria impunidade. Não gera abolitio criminis, mas sim uma situação de ultratividade 
da lei. A lei não está mais vigente, porque só abrangia um período determinado, mas para os fatos prati-
cados no período que estava vigente há punição.



7

Noções de Direito Processual Penal

— Princípios do Processo Penal

O Direito Processual Penal se embasa em diversos princípios, que buscam evitar arbitrariedades esta-
tais. Aqui vamos ter a oportunidade de conhecer a principal base principiológica processual penal:

• Presunção de Inocência: direito de não ser declarado culpado até o trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória (fim do devido processo legal). 

Atenção: A consequência deste princípio é que a acusação (Ministério Público) fica com o ônus de de-
monstrar a culpabilidade do acusado. Ex. para a imposição de uma sentença condenatória é necessário 
provar, eliminando qualquer dúvida razoável (in dubio pro reo).

Súmula 444-STJ: É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar 
a pena-base.

CUIDADO: O art. 283 do CPP, que exige o trânsito em julgado da condenação para que se inicie o 
cumprimento da pena, é constitucional, sendo compatível com o princípio da presunção de inocência, 
previsto no art. 5º, LVII, da CF/88.

Assim, é proibida a chamada “execução provisória da pena”.

Vale ressaltar que é possível que o réu seja preso antes do trânsito em julgado (antes do esgotamen-
to de todos os recursos), no entanto, para isso, é necessário que seja proferida uma decisão judicial 
individualmente fundamentada, na qual o magistrado demonstre que estão presentes os requisitos para 
a prisão preventiva previstos no art. 312 do CPP.

Dessa forma, o réu até pode ficar preso antes do trânsito em julgado, mas cautelarmente (preventiva-
mente), e não como execução provisória da pena.

STF. Plenário. ADC 43/DF, ADC 44/DF e ADC 54/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgados em 7/11/2019 
(Info 958).

• Contraditório: Consiste no direito à informação e ao direito de participação. Ou seja, direito de rece-
ber citações e intimações; direito de participar e reagir, como, por exemplo, oferecer resposta à acusa-
ção, recorrer.

Súmula 707 STF: Constitui nulidade a falta de intimação do denunciado para oferecer contrarrazões 
ao recurso interposto da rejeição da denúncia, não a suprindo a nomeação de defensor dativo.

• Ampla defesa: direito de se defender com todas as provas admitidas em direito. Ex. interrogatório. 

Súmula 523 STF: No processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua defi-
ciência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu.

A defesa técnica é exercida pelo advogado. É obrigatória na fase processual. A autodefesa é exercida 
pela própria parte. Compreende o direito de audiência (se apresentar ao juiz para defender-se pessoal-
mente); direito de presença (acompanhar os atos de instrução ao lado do seu defensor); capacidade 
postulatória autônoma (impetrar HC, ajuizar revisão criminal, formular pedidos relativos à execução da 
pena).
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Legislação Específica aplicada ao Ministério Público da Paraíba

LEI COMPLEMENTAR Nº 97 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010. *
TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis.

Parágrafo único. São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e a 
independência funcional.

Art. 2º. Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional, administrativa e financeira, cabendo-
-lhe, especialmente:

I - praticar atos próprios de gestão;

II - praticar atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do pessoal, ativo e inativo, da 
carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros próprios;

III - elaborar suas folhas de pagamento e expedir os competentes demonstrativos;

IV - adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva contabilização;

V - propor ao Poder Legislativo a criação, a transformação e a extinção de seus cargos, a fixação e o 
reajuste do subsídio e vantagens de seus membros, bem como a política remuneratória e os planos de 
carreira;

VI - propor ao Poder Legislativo a criação, a transformação e a extinção dos cargos de seus serviços 
auxiliares, a fixação e o reajuste dos vencimentos e vantagens dos seus servidores, bem como a política 
remuneratória e os planos de carreira;

VII – efetuar o provimento dos cargos iniciais da carreira e dos cargos dos serviços auxiliares, bem 
como todas as formas de provimento derivado;

VIII - editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que importem a vacância de cargos da car-
reira e dos serviços auxiliares, bem como os de disponibilidade de membros do Ministério Público e de 
seus servidores;

IX - organizar a sua secretaria e os serviços auxiliares dos órgãos de administração e execução;

X - estruturar os seus órgãos de administração;

XI - elaborar os seus Regimentos Internos;

XII - exercer outras atribuições dela decorrentes.

Parágrafo único. As decisões do Ministério Público, fundadas em sua autonomia funcional, administra-
tiva e financeira, obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e executoriedade imediata.

Art. 3º. O Ministério Público elaborará a sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias, encaminhando-a diretamente ao Governador do Estado, que a sub-
met


